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destinadas às instalações nucleares e no dos resí-
duos radioactivos delas provenientes;

f) Acompanhar, nos domínios que forem estabe-
lecidos superiormente, decorrentes das suas
atribuições e de convénios internacionais, o pro-
cesso de instalação e funcionamento de insta-
lações nucleares e radiológicas estrangeiras que
possam afectar o ambiente e a segurança das
populações no território nacional, propondo as
acções consideradas adequadas;

g) Assegurar a realização de acções de levanta-
mento e vigilância radioecológica ambiental;

h) Realizar estudos de impacte radioecológico;
i) Proceder à colecta, acondicionamento e arma-

zenamento temporário dos resíduos radioacti-
vos sólidos produzidos no País;

j) Assegurar a metrologia de radiações ionizantes
e a calibração de sistemas e instrumentos de
medição.

2 — O Departamento de Protecção Radiológica e
Segurança Nuclear gozará da autonomia necessária ao
desempenho eficaz das respectivas competências, apli-
cando-se-lhe, designadamente, o estabelecido no
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 32/95, de 30 de
Novembro.

3 — O Departamento de Protecção Radiológica e
Segurança Nuclear exercerá as suas competências em
articulação com outros organismos com actuação nos
domínios em causa.

Artigo 5.o

1 — Serão abatidos, por portaria dos Ministros de
Estado e das Finanças, do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional, da Ciên-
cia, Tecnologia e Ensino Superior e do responsável pela
Administração Pública, no quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Ambiente, sendo correspondentemente
criados no quadro de pessoal do Instituto Tecnológico
e Nuclear, os lugares correspondentes às atribuições
agora cometidas a este último que vinham a ser desen-
volvidas por aquele.

2 — Após consulta aos interessados será publicado
um despacho conjunto dos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior
contendo uma lista nominativa do pessoal que transita
de quadro na sequência da publicação da portaria a
que se refere o número anterior.

3 — A transição de pessoal a que se refere o número
anterior será feita nos seguintes termos:

a) Para a mesma carreira, categoria e escalão que
o funcionário já possui;

b) Para a carreira e categoria que integre as fun-
ções desempenhadas pelo funcionário, em esca-
lão a que corresponda o índice superior mais
aproximado na estrutura da categoria para que
se processa a transição, sem prejuízo das habi-
litações legais exigidas.

4 — As correspondências de categoria fazem-se em
função do índice remuneratório correspondente ao
escalão 1 da categoria em que o funcionário se encontre
e o escalão 1 da categoria da nova carreira, sem prejuízo
da atribuição do índice, nos termos da alínea b) do
número anterior.

5 — Ao pessoal que, nos termos do disposto na alí-
nea b) do n.o 3, transite para categoria diversa será
contado nesta última, para efeitos de progressão e anti-
guidade na carreira, o tempo de serviço prestado na
anterior, desde que no exercício de funções idênticas.

Artigo 6.o

1 — O pessoal referido no artigo anterior que se
encontre em situação de estágio, licença sem venci-
mento, destacamento, requisição, comissão de serviço
ou outras situações precárias previstas na lei manter-se-á
nessa situação.

2 — Mantêm-se igualmente os concursos a decorrer
à data da entrada em vigor do presente diploma.

Artigo 7.o

O Instituto Tecnológico e Nuclear sucede nos direitos
e obrigações de que, nas matérias que lhe são atribuídas
pelo presente diploma, era titular a Direcção-Geral do
Ambiente, sem necessidade de quaisquer formalidades,
constituindo o presente diploma título bastante para
todos os efeitos legais.

Artigo 8.o

São revogadas as alíneas g), h), i), j) e l) do n.o 4
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 189/93, de 24 de Maio.

Decreto-Lei n.o 140/2005
de 17 de Agosto

A Directiva n.o 96/29/EURATOM, do Conselho, de
13 de Maio, fixa as normas de segurança de base relativas
à protecção sanitária da população e dos trabalhadores
contra os perigos resultantes das radiações ionizantes,
tendo sido transposta pelos Decretos-Leis n.os 165/2002,
de 17 de Julho, 167/2002, de 18 de Julho, e 174/2002,
de 25 de Julho.

A referida directiva estabelece, nos seus artigos 3.o
e 4.o, os valores até aos quais pode ser facultativamente
dispensada a declaração de exercício e a autorização
prévia para o exercício de determinadas práticas que
impliquem risco resultante das radiações ionizantes.

Esta matéria ainda não tinha sido regulamentada no
território nacional, objectivo que é cumprido com a
publicação do presente diploma, o qual verte os valores
padrão da directiva em apreço.

Foi ouvida a Comissão Nacional de Protecção contra
as Radiações.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente diploma estabelece os valores de dis-
pensa de declaração do exercício de práticas que impli-
quem risco resultante das radiações ionizantes e, bem
assim, os valores de dispensa de autorização prévia para
o exercício das mesmas actividades, transpondo as cor-
respondentes disposições da Directiva n.o 96/29/EURA-
TOM, do Conselho, de 13 de Maio.

2 — O presente diploma não se aplica às práticas e
competências na área da saúde previstas no artigo 11.o
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do Decreto-Lei n.o 165/2002, de 17 de Julho, bem como
na alínea a) do artigo 12.o, no n.o 1 do artigo 13.o,
no artigo 14.o e no artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 167/2002, de 18 de Julho.

Artigo 2.o

Dispensa de declaração de exercício

Estão dispensadas de declaração de exercício as prá-
ticas referidas no n.o 2 do artigo 3.o da Directiva
n.o 96/29/EURATOM, do Conselho, desde que cum-
pridas as condições e valores aí previstos.

Artigo 3.o

Dispensa de autorização prévia

Estão dispensadas de autorização prévia as seguintes
actividades:

a) Exploração e desactivação de qualquer insta-
lação do ciclo de combustível nuclear e explo-
ração e encerramento de minas de urânio, desde
que a sua prática esteja isenta de declaração
de exercício;

b) Adição intencional de substâncias radioactivas
na produção e no fabrico de bens de consumo
e na importação ou exportação de tais produtos,
desde que a sua prática esteja isenta de decla-
ração de exercício;

c) Utilização de aparelhos de raios X ou fontes
radioactivas para fins de radiografia industrial
ou de processamento de produtos ou investi-
gação e utilização de aceleradores, com excep-
ção dos microscópios electrónicos, desde que
a sua prática esteja isenta de declaração de exer-
cício e sem prejuízo da demais legislação apli-
cável.

Artigo 4.o

Disposição transitória

1 — Considera-se derrogado o Decreto Regulamen-
tar n.o 9/90, de 19 de Abril, na matéria que contrarie
o previsto no presente diploma.

2 — O presente diploma entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14 de
Julho de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Manuel Mendonça de Oliveira
Neves — Francisco Carlos da Graça Nunes Cor-
reia — Francisco Ventura Ramos — José Mariano Rebelo
Pires Gago.

Promulgado em 2 de Agosto de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Agosto de 2005.

Pelo Primeiro-Ministro, António Luís Santos Costa,
Ministro de Estado e da Administração Interna.

Decreto-Lei n.o 141/2005
de 17 de Agosto

O Programa do XVII Governo Constitucional visa
dar a Portugal um rumo para a modernização e desen-
volvimento, assumindo uma aposta forte no conheci-
mento, na qualificação dos Portugueses, na tecnologia
e na inovação.

Vencer o atraso científico é hoje condição impres-
cindível para o nosso progresso económico e social.
Nesse sentido, uma das orientações preconizadas no
Programa do Governo incide sobre o rejuvenescimento
e a reforma dos laboratórios do Estado, promovendo
a reposição da sua autonomia financeira.

No quadro da reforma dos laboratórios do Estado,
iniciada pelo XIII Governo Constitucional, foi desen-
cadeada uma avaliação independente do sector público
de investigação, incluindo as unidades de investigação
financiadas de forma plurianual pelo Estado, quer as
de índole privada quer as inseridas no âmbito das ins-
tituições de ensino superior, com a colaboração de espe-
cialistas e de organizações científicas e tecnológicas
nacionais e internacionais.

Na sequência das recomendações emanadas pelo pai-
nel de avaliadores, decidiu o Governo aprovar um qua-
dro normativo próprio aplicável às instituições que se
dedicam à investigação científica e desenvolvimento
tecnológico.

A adopção do regime jurídico vertido no Decreto-Lei
n.o 125/99, de 20 de Abril, teve como objectivo reforçar
as instituições científicas e valorizar a sua actividade
de investigação científica e de prestação de serviços
especializados, contribuindo para ultrapassar os blo-
queios que se fazem sentir à acção destas instituições,
introduzindo flexibilidade em matéria de mobilidade dos
recursos humanos e de gestão financeira e patrimonial.

Todavia, com a aprovação da Lei do Orçamento do
Estado para 2003, muitos dos serviços e fundos autó-
nomos, entre os quais alguns laboratórios do Estado,
perderam a autonomia administrativa e financeira, pas-
sando a reger-se pelas disposições aplicáveis aos serviços
integrados do Estado, salvo aqueles cujo regime de auto-
nomia administrativa e financeira foi expressamente
mantido por lei. Situação que se mantém até ao presente.

Estribado no quadro legal aplicável aos laboratórios
do Estado, o Governo considera que, face às missões
de interesse público prosseguidas por estas instituições
na área da investigação, do desenvolvimento científico
e tecnológico e da inovação, contribuindo, ademais, para
a definição dos programas e instrumentos de política
científica e tecnológica nacional, justifica-se atribuir-
-lhes, nos termos do n.o 4 do artigo 6.o da Lei n.o 8/90,
de 20 de Fevereiro — lei de bases da contabilidade
pública —, autonomia administrativa e financeira.

Com efeito, o regime de autonomia administrativa
e financeira constitui um instrumento que possibilita
uma actuação mais eficaz, tendo em conta os objectivos
para que foram criados, e de cuja prossecução depende
fortemente o estádio do desenvolvimento científico e
tecnológico português.

O regime agora reposto promove a iniciativa de ges-
tão, tornando-a mais responsável e transparente, obri-
gando à adopção de instrumentos de gestão previsional,
com inegáveis ganhos na capacidade de gerar receitas
através da prestação de serviços especializados, o que
conduz à criação de incentivos próprios para o desen-
volvimento daquelas instituições.

A flexibilidade de gestão permite, ainda, a optimi-
zação de meios e de recursos financeiros, nomeada-
mente na candidatura a fundos comunitários, no for-


